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2 — Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção e que, no prazo de um ano após o termo do pe-
ríodo de 10 anos mencionado no número anterior, não fizer 
uso da faculdade de denúncia prevista no presente artigo, 
ficará vinculado durante um novo período de 10 anos e, 
em seguida, poderá denunciar a presente Convenção no 
termo de cada período de 10 anos, nas condições previstas 
no presente artigo.

Artigo 25.º
1 — O Director -Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho notificará todos os Membros da Organização In-
ternacional do Trabalho do registo de todas as ratificações 
e de todos os actos de denúncia que lhe forem comunicados 
pelos Membros da Organização.

2 — Ao notificar os Membros da Organização do registo 
da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada, o 
Director -Geral chamará a atenção dos Membros da Orga-
nização para a data em que a presente Convenção entrará 
em vigor.

Artigo 26.º
O Director -Geral da Repartição Internacional do Tra-

balho comunicará ao Secretário -Geral das Nações Unidas, 
para efeitos de registo de acordo com o artigo 102.º da 
Carta das Nações Unidas, informações completas sobre 
todas as ratificações e todos os actos de denúncia que tiver 
registado em conformidade com os artigos anteriores.

Artigo 27.º
Sempre que o considerar necessário, o Conselho de 

Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a apli-
cação da presente Convenção e examinará a conveniência 
de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da 
sua revisão total ou parcial.

Artigo 28.º
1 — Se a Conferência adoptar uma nova convenção que 

reveja total ou parcialmente a presente Convenção, e salvo 
disposição em contrário da nova convenção:

a) A ratificação da nova convenção de revisão por um 
Membro implicará de pleno direito a denúncia imediata 
da presente Convenção, contanto que a nova convenção 
de revisão tenha entrado em vigor, sem prejuízo do 
artigo 24.º;

b) A presente Convenção deixará de estar aberta à rati-
ficação dos Membros a partir da data de entrada em vigor 
da nova convenção de revisão.

2 — A presente Convenção continuará em vigor na sua 
actual forma e conteúdo para os Membros que a tiverem 
ratificado e que não ratificarem a convenção de revisão.

Artigo 29.º
As versões francesa e inglesa do texto da presente Con-

venção fazem igualmente fé.
O texto precedente é o texto autêntico da Convenção 

adoptada pela Conferência Geral da Organização Interna-
cional do Trabalho na sua 89.ª sessão que se realizou em 
Genebra e que foi declarada encerrada em 21 de Junho 
de 2001.

Em testemunho do que, apuseram as suas assinaturas, 
no presente dia 22 de Junho de 2001:

A Presidente da Conferência:

Patrícia A. Sto. Tomas.

O Director -Geral da Repartição Internacional do Tra-
balho:

Juan Somavia. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 110/2012

Aprova a Convenção n.º 173 Relativa à Proteção dos Créditos 
dos Trabalhadores em Caso de Insolvência do Empregador, 
adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional 
do Trabalho, na sua 79.ª Sessão, realizada em Genebra, em 
23 de junho de 1992.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar a Convenção n.º 173 Relativa à Proteção 
dos Créditos dos Trabalhadores em Caso de Insolvência 
do Empregador, adotada pela Conferência Geral da Or-
ganização Internacional do Trabalho, na sua 79.ª Sessão, 
realizada em Genebra, em 23 de junho de 1992, cujo texto, 
na versão autenticada na língua inglesa, assim como a 
respetiva tradução para língua portuguesa, se publicam 
em anexo.

Aprovada em 8 de junho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

CONVENTION 173 — CONVENTION CONCERNING PROTECTION 
OF WORKERS’ CLAIMS

IN THE EVENT OF THE INSOLVENCY OF THEIR EMPLOYER

The General Conference of the International Labour 
Organisation:

Having been convened at Geneva by the Governing 
Body of the International Labour Office, and having met 
in its 79th Session on 3 June 1992; and

Stressing the importance of the protection of workers’ 
claims in the event of the insolvency of their employer and 
recalling the provisions on this subject in article 11 of the 
Protection of Wages Convention, 1949, and article 11 of the 
Workmen’s Compensation (Accidents) Convention; 1925; and

Noting that, since the adoption of the Protection of 
Wages Convention, 1949, greater value has been placed on 
the rehabilitation of insolvent enterprises and that, because 
of the social and economic consequences of insolvency, 
efforts should be made where possible to rehabilitate en-
terprises and safeguard employment; and

Noting that since the adoption of the aforementioned 
standards, significant developments have taken place in the 
law and practice of many Members which have improved 
the protection of workers’ claims in the event of insolvency 
of their employer, and considering that it would be timely 
for the Conference to adopt new standards on the subject 
of workers’ claims; and

Having decided upon the adoption of certain proposals 
with regard to the protection of workers’ claims in the event 
of the insolvency of their employer, which is the fourth 
item on the agenda of the session; and
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Having determined that these proposals shall take the 
form of an international Convention:

Adopts this twenty -third day of June of the year one 
thousand nine hundred and ninety -two the following Con-
vention, which may be cited as the Protection of Workers’ 
Claims (Employer’s Insolvency) Convention, 1992.

PART I
General provisions

Article 1

1 — For the purposes of this Convention, the term «in-
solvency» refers to situations in which, in accordance with 
national law and practice, proceedings have been opened 
relating to an employer’s assets with a view to the collec-
tive reimbursement of its creditors.

2 — For the purposes of this Convention, a Member may 
extend the term «insolvency» to other situations in which 
workers’ claims cannot be paid by reason of the financial 
situation of the employer, for example where the amount 
of the employer’s assets is recognised as being insufficient 
to justify the opening of insolvency proceedings.

3 — The extent to which an employer’s assets are subject 
to the proceedings referred to in paragraph 1 above shall 
be determined by national laws, regulations or practice.

Article 2

The provisions of this Convention shall be applied by 
means of laws or regulations or by any other means con-
sistent with national practice.

Article 3

1 — A Member which ratifies this Convention shall 
accept either the obligations of part II, providing for the 
protection of workers’ claims by means of a privilege, or 
the obligations of part III, providing for the protection of 
workers’ claims by a guarantee institution, or the obli-
gations of both parts. This choice shall be indicated in a 
declaration accompanying its ratification.

2 — A Member which has initially accepted only part II 
or only part III of this Convention may thereafter, by a 
declaration communicated to the Director -General of the 
International Labour Office, extend its acceptance to the 
other part.

3 — A Member which accepts the obligations of both 
parts of this Convention may, after consulting the most re-
presentative organisations of employers and workers, limit 
the application of part III to certain categories of workers 
and to certain branches of economic activity. Such limi-
tations shall be specified in the declaration of acceptance.

4 — A Member which has limited its acceptance of the 
obligations of part III in accordance with paragraph 3 above 
shall, in its first report under article 22 of the Constitution 
of the International Labour Organisation, give the reasons 
for limiting its acceptance. In subsequent reports it shall 
provide information on any extension of the protection 
under part III of this Convention to other categories of 
workers or other branches of economic activity.

5 — A Member which has accepted the obligations of 
parts II and III of this Convention may, after consulting 
the most representative organisations of employers and 

workers, exclude from the application of part II those claims 
which are protected pursuant to part III.

6 — Acceptance by a Member of the obligations of 
part II of this Convention shall ipso jure involve the termi-
nation of its obligations under article 11 of the Protection 
of Wages Convention, 1949.

7 — A Member which has accepted only the obliga-
tions of part III of this Convention may, by a declaration 
communicated to the Director -General of the Interna-
tional Labour Office, terminate its obligations under 
article 11 of the Protection of Wages Convention, 1949, 
in respect of those claims which are protected pursuant 
to part III.

Article 4
1 — Subject to the exceptions provided for in paragraph 2 

below, and to any limitations specified in accordance with 
article 3, paragraph 3, this Convention shall apply to all 
employees and to all branches of economic activity.

2 — The competent authority, after consulting the most 
representative organisations of employers and workers, 
may exclude from part II, part III or both parts of this Con-
vention specific categories of workers, in particular pu-
blic employees, by reason of the particular nature of their 
employment relationship, or if there are other types of 
guarantee affording them protection equivalent to that 
provided by the Convention.

3 — A Member availing itself of the exceptions pro-
vided for in paragraph 2 above shall, in its reports under 
article 22 of the Constitution of the International Labour 
Organisation, provide information on such exceptions, 
giving the reasons therefor.

PART II
Protection of workers’ claims 

by means of a privilege
Protected claims

Article 5
In the event of an employer’s insolvency, workers’ 

claims arising out of their employment shall be protected 
by a privilege so that they are paid out of the assets of the 
insolvent employer before non -privileged creditors can 
be paid their share.

Article 6
The privilege shall cover at least:
a) The workers’ claims for wages relating to a pres-

cribed period, which shall not be less than three months, 
prior to the insolvency or prior to the termination of the 
employment;

b) The workers’ claims for holiday pay due as a result 
of work performed during the year in which the insolvency 
or the termination of the employment occurred, and in the 
preceding year;

c) The workers’ claims for amounts due in respect 
of other types of paid absence relating to a prescribed 
period, which shall not be less than three months, prior 
to the insolvency or prior to the termination of the 
employment;

d) Severance pay due to workers upon termination of 
their employment.
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Limitations

Article 7

1 — National laws or regulations may limit the pro-
tection by privilege of workers’ claims to a prescribed 
amount, which shall not be below a socially acceptable 
level.

2 — Where the privilege afforded to workers’ claims 
is so limited, the prescribed amount shall be adjusted as 
necessary so as to maintain its value.

Rank of privilege

Article 8

1 — National laws or regulations shall give workers’ 
claims a higher rank of privilege than most other privileged 
claims, and in particular those of the State and the social 
security system.

2 — However, where workers’ claims are protected by 
a guarantee institution in accordance with part III of this 
Convention, the claims so protected may be given a lower 
rank of privilege than those of the State and the social 
security system.

PART III
Protection of workers’ claims 

by a guarantee institution
General principles

Article 9

The payment of workers’ claims against their employer 
arising out of their employment shall be guaranteed through 
a guarantee institution when payment cannot be made by 
the employer because of insolvency.

Article 10

In giving effect to this part of the Convention, a Member 
may, after consulting the most representative organisations 
of employers and workers, adopt appropriate measures for 
the purpose of preventing possible abuse.

Article 11

1 — The organisation, management, operation and fi-
nancing of wage guarantee institutions shall be determined 
pursuant to article 2.

2 — The preceding paragraph shall not prevent a Mem-
ber, in accordance with its particular characteristics and 
needs, from allowing insurance companies to provide the 
protection referred to in article 9, as long as they offer 
sufficient guarantees.

Claims protected by a guarantee institution

Article 12

The workers’ claims protected pursuant to this part of 
the Convention shall include at least:

a) The workers’ claims for wages relating to a pres-
cribed period, which shall not be less than eight weeks, 
prior to the insolvency or prior to the termination of the 
employment;

b) The workers’ claims for holiday pay due as a result 
of work performed during a prescribed period, which shall 
not be less than six months, prior to the insolvency or prior 
to the termination of the employment;

c) The workers’ claims for amounts due in respect 
of other types of paid absence relating to a prescribed 
period, which shall not be less than eight weeks, prior 
to the insolvency or prior to the termination of em-
ployment;

d) Severance pay due to workers upon termination of 
their employment.

Article 13

1 — Claims protected pursuant to this part of the Con-
vention may be limited to a prescribed amount, which shall 
not be below a socially acceptable level.

2 — Where the claims protected are so limited, the 
prescribed amount shall be adjusted as necessary so as to 
maintain its value.

Final provisions

Article 14

This Convention revises the Protection of Wages Con-
vention, 1949, to the extent provided for in article 3, para-
graphs 6 and 7 above, but does not close that Convention 
to further ratifications.

Article 15

The formal ratifications of this Convention shall be 
communicated to the Director -General of the International 
Labour Office for registration.

Article 16

1 — This Convention shall be binding only upon 
those Members of the International Labour Organisation 
whose ratifications have been registered with the Director-
General.

2 — It shall come into force twelve months after the 
date on which the ratifications of two Members have been 
registered with the Director -General.

3 — Thereafter, this Convention shall come into force 
for any Member twelve months after the date on which its 
ratification has been registered.

Article 17

1 — A Member which has ratified this Convention may 
denounce it after the expiration of ten years from the date 
on which the Convention first comes into force, by an act 
communicated to the Director -General of the International 
Labour Office for registration. Such denunciation shall 
not take effect until one year after the date on which it is 
registered.

2 — Each Member which has ratified this Convention 
and which does not, within the year following the expira-
tion of the period of ten years mentioned in the preceding 
paragraph, exercise the right of denunciation provided 
for in this article, will be bound for another period of ten 
years and, thereafter, may denounce this Convention at 
the expiration of each period of ten years under the terms 
provided for in this article.
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Article 18

1 — The Director -General of the International Labour 
Office shall notify all Members of the International Labour 
Organisation of the registration of all ratifications and 
denunciations communicated to him by the Members of 
the Organisation.

2 — When notifying the Members of the Organisation 
of the registration of the second ratification communicated 
to him, the Director -General shall draw the attention of the 
Members of the Organisation to the date upon which the 
Convention will come into force.

Article 19

The Director -General of the International Labour Office 
shall communicate to the Secretary -General of the United 
Nations for registration in accordance with article 102 of 
the Charter of the United Nations full particulars of all 
ratifications and acts of denunciation registered by him in 
accordance with the provisions of the preceding articles.

Article 20

At such times as it may consider necessary, the Gover-
ning Body of the International Labour Office shall present 
to the General Conference a report on the working of this 
Convention and shall examine the desirability of placing 
on the agenda of the Conference the question of its revision 
in whole or in part.

Article 21

1 — Should the Conference adopt a new Convention 
revising this Convention in whole or in part, then, unless 
the new Convention otherwise provides:

a) The ratification by a Member of the new revising 
Convention shall ipso jure involve the immediate denuncia-
tion of this Convention, notwithstanding the provisions of 
article 17 above, if and when the new revising Convention 
shall have come into force;

b) As from the date when the new revising Convention 
comes into force this Convention shall cease to be open 
to ratification by the Members.

2 — This Convention shall in any case remain in force in 
its actual form and content for those Members which have 
ratified it but have not ratified the revising Convention.

Article 22

The English and French versions of the text of this 
Convention are equally authoritative.

The foregoing is the authentic text of the Convention 
duly adopted by the General Conference of the Interna-
tional Labour Organization during its seventy -ninth Ses-
sion which was held at Geneva and declared closed the 
twenty -third day of June 1992.

In faith whereof we have appendid our signatures this 
twenty -fifth day of June 1992.

The President of the Conference:

H. Nascimento Rodrigues.

The Director -General of the International Labour Office:

Juan Somavia.

CONVENÇÃO N.º 173 — CONVENÇÃO RELATIVA PROTECÇÃO
DOS CRÉDITOS DOS TRABALHADORES 

EM CASO DE INSOLVÊNCIA DO RESPECTIVO EMPREGADOR

A Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho:

Convocada para Genebra pelo Conselho de Administra-
ção da Repartição Internacional do Trabalho, e aí reunida 
em 3 de Junho de 1992, na sua septuagésima nona sessão;

Sublinhando a importância da protecção dos créditos 
dos trabalhadores em caso de insolvência do empregador 
e recordando as disposições, relativas a essa matéria, do 
artigo 11.º da Convenção sobre a Protecção do Salário, 
1949, e do artigo 11.º da Convenção sobre a reparação dos 
acidentes de trabalho, 1925;

Considerando que, desde a adopção da Convenção sobre 
a Protecção do Salário, 1949, tem sido atribuída maior 
importância à recuperação das empresas insolventes e que, 
tendo em conta as consequências sociais e económicas da 
insolvência, devem fazer -se todos os esforços possíveis 
para recuperar as empresas e salvaguardar o emprego;

Considerando que, desde a adopção dessas mesmas 
normas, tiveram lugar importantes progressos na legisla-
ção e na prática de numerosos Membros, que conduziram 
à melhoria da protecção dos créditos dos trabalhadores 
em caso de insolvência do empregador, e considerando 
a oportunidade de a Conferência adoptar novas normas 
relativas aos créditos dos trabalhadores;

Após ter decidido adoptar diversas propostas relativas 
à protecção dos créditos dos trabalhadores em caso de 
insolvência do empregador, questão que constitui o quarto 
ponto da ordem do dia da sessão;

Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma 
de uma convenção internacional:

Adopta, aos 23 de Junho de 1992, a seguinte Conven-
ção, que será denominada Convenção sobre a Protecção 
dos Créditos dos Trabalhadores em Caso de Insolvência 
do Respectivo Empregador, 1992.

PARTE I
Disposições gerais

Artigo 1.º
1 — Para os fins da presente Convenção, o termo «in-

solvência» designa as situações em que, de acordo com a 
legislação e a prática nacionais, tenha sido instaurado um 
processo que incida sobre o património de um emprega-
dor, a fim de reembolsar colectivamente os seus credores.

2 — Para os fins da presente Convenção, qualquer 
Membro pode alargar o termo «insolvência» a outras si-
tuações em que os créditos dos trabalhadores não possam 
ser pagos devido à situação financeira do empregador, por 
exemplo, quando o valor do património do empregador 
for reconhecido como insuficiente para justificar que seja 
instaurado um processo de insolvência.

3 — A medida em que o património de um empregador 
está sujeito aos processos mencionados no n.º 1 será deter-
minado pela legislação ou pela prática nacional.

Artigo 2.º
As disposições da presente Convenção devem ser apli-

cadas por via legislativa ou por quaisquer outros meios 
conformes com a prática nacional.
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Artigo 3.º
1 — Qualquer Membro que ratifique a presente Conven-

ção deve aceitar quer as obrigações da parte II, que prevêem 
a protecção dos créditos dos trabalhadores por meio de um 
privilégio, quer as obrigações da parte III, que prevêem a pro-
tecção dos créditos dos trabalhadores por uma instituição de 
garantia, quer as obrigações das partes II e III. Esta escolha deve 
ser indicada por uma declaração que acompanhará a ratificação.

2 — Qualquer Membro que apenas tenha aceitado ini-
cialmente as obrigações da parte II ou da parte III da presente 
Convenção pode, posteriormente, mediante uma declara-
ção comunicada ao Director -Geral da Repartição Interna-
cional do Trabalho, estender a sua aceitação à outra parte.

3 — Qualquer Membro que aceite as obrigações das 
duas partes da presente Convenção pode, após consulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores mais 
representativas, limitar a aplicação da parte III a certas 
categorias de trabalhadores e a certos sectores da activi-
dade económica; esta limitação deve ser especificada na 
declaração de aceitação.

4 — Qualquer Membro que tenha limitado a sua acei-
tação das obrigações da parte III de acordo com o número 
anterior deve, no primeiro relatório que apresente ao abrigo 
do artigo 22.º da Constituição da Organização Internacional 
do Trabalho, enunciar as razões por que limitou a sua aceita-
ção. Nos relatórios posteriores, deverá prestar informações 
relativas ao alargamento eventual da protecção resultante da 
parte III da Convenção a outras categorias de trabalhadores 
ou a outros ramos da actividade económica.

5 — Qualquer Membro que tenha aceitado as obrigações 
das partes II e III da presente Convenção pode, após consulta 
das organizações de empregadores e de trabalhadores mais 
representativas, excluir da aplicação da parte II os créditos 
protegidos por força da parte III.

6 — A aceitação por um Membro das obrigações da 
parte II da presente Convenção põe fim de pleno direito 
às obrigações que para ele decorram do artigo 11.º da 
Convenção sobre a Protecção do Salário, 1949.

7 — Qualquer Membro que não tenha aceitado as obri-
gações da parte III da presente Convenção pode, por uma 
declaração comunicada ao Director -Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, pôr fim às obrigações para ele 
decorrentes do artigo 11.º da Convenção sobre a Protecção 
do Salário, 1949, no tocante aos créditos protegidos por 
força da parte III.

Artigo 4.º
1 — Ressalvadas as excepções previstas no número 

seguinte e, se for caso disso, as restrições introduzidas 
em conformidade com o n.º 3 do artigo 3.º, a presente 
Convenção aplica -se a todos os trabalhadores assalariados 
e a todos os sectores da actividade económica.

2 — A autoridade competente pode, após consulta das 
organizações de empregadores e de trabalhadores mais re-
presentativas, excluir da parte II ou da parte III, ou de ambas 
as partes, da presente Convenção, determinadas categorias 
de trabalhadores, em particular os agentes públicos, devido 
à natureza especial da sua relação de emprego, ou se exis-
tirem outras garantias que lhes ofereçam uma protecção 
equivalente à que resulta da Convenção.

3 — Qualquer Membro que se prevaleça das excepções 
previstas no número anterior deve, nos seus relatórios ao 
abrigo do artigo 22.º da Constituição da Organização In-
ternacional do Trabalho, fornecer informações sobre essas 
excepções e apresentar os seus motivos.

PARTE II
Protecção dos créditos dos trabalhadores 

por meio de um privilégio
Créditos protegidos

Artigo 5.º
Em caso de insolvência de um empregador, os créditos 

dos trabalhadores provenientes do seu emprego devem ser 
protegidos por um privilégio, de forma a serem pagos pelo 
património do empregador insolvente antes que os credores 
não privilegiados possam receber a sua quota -parte.

Artigo 6.º
O privilégio deve abranger pelo menos os créditos dos 

trabalhadores:
a) Relativos a salários correspondentes a um período de-

terminado, que não deve ser inferior a três meses, anterior 
à insolvência ou à cessação da relação de trabalho;

b) Relativos a férias pagas devidas por trabalho efectuado 
no ano em que ocorreu a insolvência ou a cessação da re-
lação de trabalho, assim como no ano anterior;

c) Relativos a montantes devidos por outras ausências 
remuneradas que se reportem a um período determinado, 
que não deve ser inferior a três meses, anterior à insolvên-
cia ou à cessação da relação de trabalho;

d) Relativos a indemnizações devidas aos trabalhadores 
por causa da cessação da relação de trabalho.

Limitações

Artigo 7.º
1 — A legislação nacional pode limitar o âmbito do 

privilégio dos créditos dos trabalhadores a determinado 
montante que não deve ser inferior a um nível socialmente 
aceitável.

2 — Quando o privilégio dos créditos dos trabalhadores 
for assim limitado, esse montante deve ser ajustado, tanto 
quanto for necessário, para manter o seu valor.

Grau do privilégio

Artigo 8.º
1 — A legislação nacional deve colocar os créditos dos 

trabalhadores num grau de privilégio mais elevado do que 
a maioria dos outros créditos privilegiados e, em particular, 
os do Estado e da segurança social.

2 — Porém, quando os créditos dos trabalhadores forem 
protegidos por uma instituição de garantia em conformi-
dade com a parte III da presente Convenção, os créditos 
assim protegidos podem ser colocados num grau de privilé-
gio menos elevado que os do Estado e da segurança social.

PARTE III
Protecção dos créditos dos trabalhadores 

por uma instituição de garantia
Princípios gerais

Artigo 9.º
O pagamento dos créditos dos trabalhadores prove-

nientes do seu emprego deve ser garantido através de uma 



4178  Diário da República, 1.ª série — N.º 153 — 8 de agosto de 2012 

instituição de garantia quando o mesmo não possa ser 
efectuado pelo empregador, devido à insolvência deste.

Artigo 10.º

Ao aplicar a presente parte da Convenção, qualquer 
Membro pode, após consulta das organizações de empre-
gadores e de trabalhadores mais representativas, adop-
tar as medidas apropriadas para evitar possíveis abusos.

Artigo 11.º

1 — As modalidades de organização, de gestão, de fun-
cionamento e de financiamento das instituições de garantia 
devem ser determinadas de acordo com o disposto no 
artigo 2.º

2 — O disposto no número anterior não impede que um 
Membro, de acordo com as suas características e as suas 
necessidades, autorize companhias de seguros a prestar 
a protecção visada no artigo 9.º, desde que as mesmas 
apresentem garantias suficientes.

Créditos protegidos por uma instituição de garantia

Artigo 12.º

Os créditos dos trabalhadores protegidos ao abrigo da 
presente parte da Convenção devem compreender pelos 
menos:

a) Os relativos a salários correspondentes a um período 
determinado, que não deve ser inferior a oito semanas, 
anterior à insolvência ou à cessação da relação de trabalho;

b) Os relativos a férias pagas devidas por trabalho efec-
tuado durante um período determinado, que não deve ser 
inferior a seis meses, anterior à insolvência ou à cessação 
da relação de trabalho;

c) Os relativos a montantes devidos por outras ausências 
remuneradas que se reportem a um período determinado, 
que não deve ser inferior a oito semanas, anterior à insol-
vência ou à cessação da relação de trabalho;

d) As indemnizações devidas aos trabalhadores por 
causa da cessação da sua relação de trabalho.

Artigo 13.º

1 — Os créditos dos trabalhadores protegidos ao abrigo 
da presente parte da Convenção podem ser limitados a um 
montante determinado, que não deve ser inferior a um nível 
socialmente aceitável.

2 — Quando os créditos protegidos forem assim li-
mitados, esse montante deve ser ajustado tanto quanto 
necessário para manter o seu valor.

Disposições finais

Artigo 14.º

A presente Convenção revê, na medida indicada nos 
n.os 6 e 7 do artigo 3.º, a Convenção sobre a Protecção do 
Salário, 1949, que permanece contudo aberta à ratificação 
dos Membros.

Artigo 15.º

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao Director -Geral da Repartição Internacional 
do Trabalho e por ele registadas.

Artigo 16.º
1 — A presente Convenção vinculará apenas os Mem-

bros da Organização Internacional do Trabalho cuja rati-
ficação tiver sido registada pelo Director -Geral.

2 — Entrará em vigor 12 meses depois de as ratifica-
ções de dois Membros terem sido registadas pelo Director-
-Geral.

3 — Posteriormente, a presente Convenção entrará em 
vigor para cada Membro 12 meses após a data em que a 
sua ratificação seja registada.

Artigo 17.º
1 — Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 

Convenção pode denunciá -la no termo de um período de 
10 anos após a data da entrada em vigor inicial da Con-
venção, por um acto comunicado ao Director -Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por ele registado. 
A denúncia apenas produzirá efeito 1 ano depois de ter 
sido registada.

2 — Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 
Convenção e que, no prazo de um ano após o decurso do 
período de 10 anos mencionado no número anterior, não 
fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente 
artigo ficará vinculado por um novo período de 10 anos e, 
posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção 
após o decurso de cada período de dez anos, nas condições 
previstas no presente artigo.

Artigo 18.º
1 — O Director -Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho notificará todos os Membros da Organização In-
ternacional do Trabalho do registo de todas as ratificações 
e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros 
da Organização.

2 — Ao notificar os Membros da Organização do registo 
da segunda ratificação que lhe tiver sido comunicada, o 
Director -Geral chamará a atenção dos Membros da Orga-
nização para a data em que a presente Convenção entrará 
em vigor.

Artigo 19.º
O Director -Geral da Repartição Internacional do Tra-

balho comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
informações completas sobre todas as ratificações e todos 
os actos de denúncia que tiver registado em conformi-
dade com os artigos anteriores, para efeitos de registo de 
acordo com o artigo 102.º da Carta das Nações Unidas.

Artigo 20.º
Sempre que o considerar necessário, o Conselho de 

Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a apli-
cação da presente Convenção e examinará a conveniência 
de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da 
sua revisão total ou parcial.

Artigo 21.º
1 — Se a Conferência adoptar uma nova convenção que 

reveja total ou parcialmente a presente Convenção, e salvo 
disposição em contrário da nova convenção:

a) A ratificação por um Membro da nova convenção 
de revisão implicará de pleno direito a denúncia imediata 
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da presente Convenção, desde que a nova convenção de 
revisão tenha entrado em vigor, sem prejuízo do artigo 17.º;

b) A presente Convenção deixará de estar aberta à rati-
ficação dos Membros a partir da data de entrada em vigor 
da nova convenção de revisão.

2 — A presente Convenção continuará em vigor na sua 
actual forma e conteúdo para os Membros que a tiverem 
ratificado e que não ratificarem a convenção de revisão.

Artigo 22.º
As versões francesa e inglesa do texto da presente Con-

venção fazem igualmente fé.
O texto precedente é o texto autêntico da convenção 

adoptada pela Conferência Geral da Organização Interna-
cional do Trabalho na sua septuagésima nona sessão que 
se realizou em Genebra e que foi declarada encerrada em 
23 de Junho de 1992.

Em testemunho do que apuseram as suas assinaturas, 
no presente dia 25 de Junho de 1992.

O Presidente da Conferência:
H. Nascimento Rodrigues.
O Director -Geral da Repartição Internacional do Tra-

balho:
M. Hansenne. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 235/2012

de 8 de agosto

Ao abrigo do n.º 2 do artigo 63.º do Decreto -Lei 
n.º 140/2006, de 26 de julho, que desenvolve os princípios 
gerais relativos à organização e funcionamento do Sistema 
Nacional de Gás Natural (SNGN), foi publicada a Portaria 
n.º 142/2011, de 6 de abril, que aprovou o Regulamento 
da Rede Nacional de Transporte de Gás Natural (Regula-
mento da RNTGN).

A mesma portaria, através do seu artigo 2.º, revogou 
integralmente a Portaria n.º 390/94, de 17 de junho, que 
estabeleceu o regulamento técnico relativo ao projeto, 
construção, exploração e manutenção de gasodutos 
de transporte de gases combustíveis, aplicável aos 
gasodutos de alta pressão (superior a 20 bar) e de 
média pressão (igual ou inferior a 20 bar e superior 
a 4 bar).

A revogação da Portaria n.º 390/94, de 17 de junho, 
deixou, porém, um vazio regulamentar no que respeita aos 
gasodutos de transporte de gás natural cujas pressões de 
serviço sejam iguais ou inferiores a 20 bar e superiores a 
4 bar, uma vez que o Regulamento da RNTGN aprovado 
pela Portaria n.º 142/2011, de 6 de abril, é apenas aplicável 
aos gasodutos de transporte de gás natural de diâmetro 
igual ou superior a 100 mm e cujas pressões de operação 
sejam superiores a 20 bar.

Deste modo, importa repristinar as normas do regula-
mento técnico aprovado pela Portaria n.º 390/94, de 17 de 
junho, para efeitos da sua aplicação ao projeto, construção, 

exploração e manutenção de gasodutos de transporte não 
abrangidos pelo Regulamento da RNTGN.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 63.º do Decreto-

-Lei n.º 140/2006, de 26 de julho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 142/2011, de 6 de abril

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 142/2011, de 6 de 
abril, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

São revogadas as normas do Regulamento Técnico 
Relativo ao Projeto, Construção, Exploração e Manuten-
ção de Gasodutos de Transporte de Gases Combustíveis, 
aprovado pela Portaria n.º 390/94, de 17 de junho, na 
parte concernente à sua aplicação aos gasodutos de 
transporte de gás combustível cujas pressões de serviço 
sejam superiores a 20 bar.»

Artigo 2.º
Repristinação da Portaria n.º 390/94, de 17 de junho

São repristinadas as normas do Regulamento Técnico 
Relativo ao Projeto, Construção, Exploração e Manuten-
ção de Gasodutos de Transporte de Gases Combustíveis, 
aprovado pela Portaria n.º 390/94, de 17 de junho, expres-
samente revogadas pelo artigo 2.º da Portaria n.º 142/2011, 
de 6 de abril, na parte concernente à sua aplicação aos 
gasodutos de transporte de gás combustível cujas pressões 
de serviço sejam iguais ou inferiores a 20 bar e superiores 
a 4 bar.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria reporta os seus efeitos à data de 
entrada em vigor da Portaria n.º 142/2011, de 6 de abril.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro 
Laurea no Homem da Trindade, em 19 de julho de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 236/2012
de 8 de agosto

A Portaria n.º 596 -C/2008, de 8 de julho, na redação 
que lhe foi dada pelas Portarias n.os 814/2010, de 27 de 
agosto, e 1048/2010, de 11 de outubro, aprovou o Regu-
lamento de Aplicação dos Investimentos Não Produtivos 
da Medida 2.4, «Intervenções Territoriais Integradas», do 
subprograma n.º 2, «Gestão sustentável do Espaço Rural», 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
designado por PRODER.

A presente alteração compreende as alterações ao PRO-
DER que foram submetidas à apreciação do Comité de 
Acompanhamento e à Comissão Europeia, referentes à 




